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SUMARIO EXECUTIVO  

A KUWUKA JDA é uma organização da sociedade civil que visa contribuir para o 

desenvolvimento integrado e sustentável, advocando para a promoção da justiça social, 

económica, ambiental, governação participativa na gestão de terra, recursos naturais, 

consciencialização e capacitação da sociedade para activa participação na busca de soluções 

face aos desafios do presente e do futuro para o bem-estar, com justiça social, económica e 

ambiental. 

O presente relatório apresenta os resultados alcançados face aos resultados esperados, em virtude 

das acções levadas a cabo de Janeiro a Dezembro de 2019; o relatório procura fazer a análise de 

riscos e desafios encarados durante a implementação das actividades, as conclusões, recomendações 

bem como as lições aprendidas. O quadro de monitoria apresenta até que ponto os indicadores 

foram alcançados desgregados por género. 

O desiderato do plano estratégico da KUWUKA JDA é a promoção da participação activa e 

efectiva dos cidadãos nos processos de tomada de decisão, na implementação de políticas públicas 

para boa governação na gestão de terra, recursos naturais e meio ambiente, tendo em vista o 

desenvolvimento sustentável. As acções levadas a cabo pela KUWUKA JDA centraram-se no 

fortalecimento de capacidades das organizações da sociedade civil e organizações comunitárias de 

base, para o exercício de cidadania, mitigação e adaptação às mudanças climáticas.  

O programa tem uma abordagem colaborativa e de engajamento dos parceiros, desde a 

planificação, implementação e monitoria; o que resulta na apropriação e consequentemente na 

influência de atitudes, comportamento e perceção do desiderato do programa, como um meio para 

a promoção da justiça social, económica e ambiental com um processo de desenvolvimento 

sustentável.  

Os actores de influência, incluindo o governo, membros da Assembleia da República, das 

Assembleias Provinciais e o sector privado foram um grupo alvo cujas atitudes e crenças 

relativamente aos direitos das comunidades no contexto da gestão dos recursos naturais, com 

enfoque na governação participativa dos recurso extractivos foram positivamente influenciados, 

tendo colaborado para mudanças e reformas institucionais e politicas; entre elas a implementação 

de requisitos da ITIE que contribuem para a transparência e prestação de contas, nos mecanismos 

de partilha de benefícios resultantes da exploração mineira, e educação cívica ambiental para a 

mitigação e adaptação ás mudanças climáticas. O programa beneficiou directamente 4905 pessoas, 

dos quais 2 506 do sexo feminino e 2 399 do sexo masculino e indiretamente cerca de 21749 

pessoas, entre membros das comunidades locais, sociedade civil, activistas comunitários, homens, 

mulheres, jovens, sector privado, governo e membros das assembleias provinciais. 

Foram também elaborados e revistos os instrumentos de governação interna e políticas 

organizacionais, nomeadamente: Revisão dos Estatutos e do Manual de Procedimentos 

Administrativos e Financeiros, elaboração do Regulamento Interno, Código de Conduta, Politica 
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dos Recursos Humanos, Politica de Género e Inclusão Social, Política Anti-Fraude, Política de 

Assédio Sexual, Estratégia de Advocacia e Comunicação e Estratégia de Sustentabilidade Financeira 

(Estratégia de Saída), para além de estabelecimento de duas novas parcerias no âmbito de 

desenvolvimento institucional e sustentabilidade, como parte da estratégia de saída da organização 

no programa AGIR.  

Das actividades planificados, foi atingida uma meta de 77.9%, sendo 22.1% não realizadas. 
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1. INTRODU ÇÃO 

A KUWUKA JDA Juventude Desenvolvimento e Advocacia Ambiental é uma organização 

moçambicana da sociedade civil que visa contribuir para o desenvolvimento sustentável integrado, 

governação participativa dos recursos naturais, através da promoção de acções de capacitação e 

fortalecimento de capacidades da sociedade para uma activa participação nos processos de tomada 

de decisão, através de reflexão e busca de metodologias, estratégias e soluções sustentáveis face aos 

desafios presentes e futuros, transformando-os em oportunidades de desenvolvimento para o bem-

estar social, económico e ambiental. 

Visão: Por uma sociedade participativa para a boa governação e gestão racional dos recursos naturais para o 

desenvolvimento sustentável.  

Mi ssão: Despertar o exercício da cidadania para governação participativa e transparente dos recursos naturais para 

o desenvolvimento sustentável, com Justiça social, económica e ambiental.   

Objectivo Estrategico: Promoção da boa governação e uso sustentável dos recursos naturais, para o 

desenvolvimento socioeconómico, para a construção de uma sociedade de justiça e equidade social, económica e 

ambiental, através da participação activa e efectiva dos cidadãos. 

As acções desenvolvidas pela organização estão alicerçadas em cinco pilares programáticos, 

nomeadamente:  

Governação e Participação - visando a promoção da participação pública de uma sociedade 

informada na governação dos recursos naturais e extractivos, para o desenvolvimento sustentável, 

respeitando os direitos e deveres dos cidadãos a vários domínios e níveis. 

Desenvolvimento Comunitário e Educação Cívica Ambiental ð visando a participação activa 

das comunidades locais e respeito pelos seus direitos a terra e recursos naturais de que dependem 

para seus meios de vida, incluem-se acções de educação ambiental, saúde pública, gestão 

comunitária dos recursos naturais e conservação ambiental. 

Estudos e Pesquisa - com vista a documentar e analisar evidências e recomendar boas práticas, 

bem como orientar o desenho de acções e intervenções programáticas, e advocacia baseada em 

evidências. 

Advocacia e Comunicação - com vista a uma participação da sociedade na monitoria de políticas 

e influenciar processos de tomada de decisão, demandando o respeito e aplicação de políticas, 

legislação, estratégias e programas de desenvolvimento.  

Desenvolvimento Institucional  e Sustentabilidade - visa responder aos desafios da mudança e 

do impulso de crescimento, enquanto guiando-se por princípios de excelência no associativismo e 
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na governação interna obedecendo os ditames de transparência, prestação de contas e qualidade 

técnica administrativa a altura de uma entidade que advoca pela boa governação e pela promoção 

do exercício da cidadania. 

Os resultados são apresentados seguindo a sequência dos pilares estratégicos e nos anexos são 

apresentadas as matrizes do quadro de resultados, dos beneficiários e dos indicadores, no quadro de 

Monitoria, a Avaliação e Aprendizagem, para além de evidências da aparição nos mídias, como 

estratégia de visibilidade e advocacia. 

2. ANÁLI SE DE RESULTADOS 

Os resultados alcançados são descritos de acordo com actividades planificadas e realizadas por cada 

um dos pilares programáticos, cuja abordagem assenta em acções de advocacia, fortalecimento de 

capacidades da sociedade civil e das comunidades locais, através de associações e grupos 

comunitários de base, engajamento com actores de influência e desenvolvimento organizacional. 

2.1. PILAR  GOVERNAÇÃO E PARTICIPAÇÃO 

Os principais resultados alcançados no pilar de Governação e Participação são: 

Melhorado diálogo e a articulação entre a sociedade civil das plataformas distritais de Marara e 

Moatize em Tete e de Inhassoro em Inhambane com o governo e as empresas extractivas, através 

de criação de mecanismos apropriados de diálogo construtivo, monitoria dos planos de 

reassentamento, sociais e de gestão ambiental. Em Marara o governo foi influenciado a estabelecer 

a Comissão Distrital de Acompanhamento e Supervisão do Reassentamento, com a inclusão da 

sociedade civil e juntos monitoram o processo de reassentamento da comunidade de Cassoca, 

garantindo compensações/ indeminizações justas; bem como realizada em colaboraçäo com a 

plataforma distrital da sociedade civil  no processo de consultas as comunidades locais para a 

priorização de projectos financiados pelos 2.75% das receitas das taxas de produçäo mineira. Em 

Moatize a KUWUKA JDA apoiou o estabelecimento FOCIEMO (Fórum da Sociedade Civil para a 

Coordenação sobre a Indústria Extractiva), que foi reconhecido pelo governo do distrito como 

interlocutor válido em representaçäo das comunidades locais, que passou a monitorar os impactos 

da indústria extractiva e dos reassentamentos, incluindo participaçäo no fórum tripartido de diálogo 

entre governo, empresas e sociedade civil. Em Inhassoro, a plataforma distrotal da sociedade civil, 

benefeciuou de várias capacitaçöes que resultaram no fortalecimento de capacidades, estando a 

realizaracções de preparação social das comunidades para a monitoria da utilização dos 2.75% das 

receitas das taxas de produçäo, destinadas ao desenvolvimenti das comunidades locais. 

As empresas comprometem-se a resolver as inquietações e reclamações das comunidades locais 

afectadas, por exemplo a ICVL em Moatize comprometeu-se a construir um compartimento anexo 

no reassentamento de Mboza, em resposta a reclamação da comunidade sobre o tamanho da sala 

das casas de reassentamento; a Jindal  em Marara, comprometeu-se abrir  furos de água em 
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Cassocam em resposta a reclamação das comunidades de Cassoca zfactadas pela extraçäo do 

carvão, incluindo o melhoramento dos mecanismos de reclamação 

Por sua vez o governo foi influenciado a melhorar o engajamento com a sociedade civil e a 

implementação de políticas; a título de exemplo o Ministério dos Recursos Minerais e Energia, 

comprometeu-se a melhorar a implementação da ITIE para a inclusão de actores relevantes 

provenientes de instituições tuteladas no Comité de Coordenação como são os casos de INAMI, e 

INO. Influenciado a melhorar a elaboração do Estatuto da Alta Autoridade sobre a Indústria 

Extractiva, tendo adiado a sua submissão ao Conselho de Ministros. O Governo da província de 

Inhambane na promoção do diálogo construtivo sobre os desafios da indústria extractiva. O 

Governo do distrito de Marara foi influenciado estabelecer a comissão distrital de supervisão e 

acompanhamento do reassentamento com a inclusão da sociedade civil, bem como nas consultas 

públicas para a priorização de projectos financiados pelos fundos dos 2.75% de receitas das taxas 

sobre produção mineira. 

Em suma os resultados deste pilar cingiram-se no fortalecimento de capacidades da sociedade civil 

e das comunidades locais que engajam e influenciam processos de governação da indústria 

extractiva, melhoram a articulação e diálogo com o governo e as empresas a nível, nacional, 

provincial e distrital. 

Das actividades planificadas neste pilar, foi atingida uma meta de 68%, enquanto 32& não forma 

realizadas.  

2.1.1. Comunidades Locais. 

R.E.1.1. Comunidades Locais, Incluindo Jovens Homens e Mulheres, Participam Activamente 

e de Forma Transparente nos Processos de Governação e de Desenvolvimento na Área de 

Terras, Ambiente e Recursos Naturais. 

2.1.1.1. Actividade: Disseminar informação relevante sobre legislação, políticas públicas e 

governação aos membros das comunidades locais através de campanhas e outros 

meios de comunicação  

Para o alcance dos resultados desta actividade, foram realizadas as seguintes acções:  

1. Seminário de Capacitação dos activistas comunitários e associações locais no 

distrito de Moatize sobre Desafios e Oportunidades na Monitoria dos Impactos da 

Indústria Extractiva e direitos das Comunidades  

Beneficiários: 27 activistas comunitários; dos quais 13 do sexo masculino e 14 do sexo feminino.  

Output  

Activistas comunitários conscientes sobre a necessidade e vantagens de colaboração, coordenação e 

trabalho de advocacia em rede na monitoria dos impactos da indústria extractiva nas comunidades.  
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2. Capacitar a Comunidade, Governo e Sociedade Civil sobre Mecanismos de 

Cálculos de Compensação por Danos e Perdas de Direito de Acesso a Terra e 

outros Recursos Naturais e Processo de Estabelecimento da Comissão Distrital de 

Acompanhamento e Supervisão de Reassentamento. 

Beneficiários: 26 Participantes, dos quais 7 do sexo feminino e 19 do sexo masculino. 

Output  

Líderes comunitários, membros da plataforma da sociedade civil de Marara e do governo distrital 

empoderados sobre os mecanismos de participação no processo de tomada de decisões na 

governação dos recursos naturais, incluindo o cálculo de compensações das comunidades afectadas 

pelos reassentamentos económicos, em preparação ao reassentamento da comunidade de Cassoca 

pela empresa Jindhal. 

Outcome  

Líderes comunitários, plataforma de Marara e Governo do distrito de Marara, coordenam e 

trabalham juntos, no apoio e preparação social da comunidade de Cassoca na discussão do 

processo de cálculo de compensações com a empresa Jindal, no âmbito do reassentamento.  

Governo do distrito de Marara estabelece a Comissão Distrital de Acompanhamento e Supervisão 

de Reassentamentos e inclui a sociedade civil e de forma participativa monitoram o processo de 

reassentamento da comunidade de Cassoca. 

 

2.1.1.2. Promover/faci litar a participação dos membros das comunidades locais nos 

processos de monitoria da governação local e da implementação de projectos de 

desenvolvimento local 

Para o alcance dos resultados desta actividade, foram realizadas as seguintes acções: 

1. Monitoria de impactos sócio - ambientais com a comunidade de Bagamoio em 

Moatize em colaboração com a Coligação Cívica sobre a Indústria Extractiva 

(CCIE)  

Beneficiários: 41 membros da comunidade; dos quais 22 do sexo feminino e 12 do sexo 

masculino, 7 em representação da CCIE, dos quais 4 do sexo masculino e 3 de sexo feminino.  

Monitoria realizada como seguimento da realizada em Novembro de 2018 em colaboração com a 

Assembleia da República; cujas constatações foram persistentes reclamações da comunidade sobre 

o agravamento de impactos ambientais.  
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Output  

Comunidade de Bagamoio, articula com a missão de monitoria sobre como organizar-se para 

apresentar reclamações sobre os impactos negativos da exploração de carvão mineral aos agentes de 

ligação comunitária da empresa Vale Moçambique.  

Outcome  

Melhorada a articulação, comunicação e diálogo entre as comunidades afectadas de Bagamioio com 

a empresa Vale, através de seus agentes de ligação comunitária, que levam as queixas e reclamações 

das comunidades para os gestores, que por sua vez interagem e respondem as comunidades em 

colaboração com o governo do distrito, através de reuniões semanais instituídas com os 

representantes das comunidades, as quartas feiras.  

 

Foto 1. Pormenor do encontro de monitoria sobre impactos de exploração de carvão mineral, entre a 

Coligação Cívica sobre a Indústria Extractiva e a Comunidade de Bagamoio. 

 

2. Auscultada a comunidade de Cassoca sobre o Processo de Reassentamento  

Beneficiários: 22 membros da comunidade; dos quais 10 do sexo feminino e 12 do sexo 

masculino.  

Desta auscultação a comunidade levantou as seguintes inquietações: atribuídos machambas de 

substituição numa zona com solos não férteis; não atribuição de novas áreas para pastagem; novas 

famílias de jovens que não foram contemplados no levantamento das famílias em 2012 porque 

ainda eram menores de idade, mas que em 2019 já haviam formado famílias; e desconhecimento 

dos mecanismos de reclamações instituídos pela empresa Jindhal.  

Output  

Comunidade de Cassoca, empoderada para conhecer seus direitos e mecanismos de reclamações, 

face ao processo de reassentamento que seria iniciado pela empresa Jindal.  

 



11 
 

Outcome  

A comunidade de Cassoca, reivindicou um canal para reclamações junto da empresa Jindhal que 

por sua vez informou à comunidade o mecanismo de reclamações instituídos e o respectivo oficial 

de ligação da empresa, incluindo o início das discussões para a inclusão das novas famílias de jovens 

no processo de reassentamento.  

 

3. Monitoria Conjunta ao Processo de Construção da Aldeia de Reassentamento de 

Mboza 

Beneficiários: 26 participantes, dos quais 17 são do sexo masculino e 09 do sexo feminino.  

Output 

Avaliada a qualidade das casas do reasentamento, incluindo o nível de cumprimento do quadro legal 

(atinente ao processo de reassentamento) pela empresa ICVL; e apresentadas as reclamações da 

comunidade de Capanga, relativamente a nova área para reassentamento, incluindo as inquietações 

ao processo de construção da aldeia de reassentamento. 

Outcome  

Melhoradas as condições de habitação das comunidades reassentadas em Mboza e construídos 

compartimentos anexos para cozinha. 

 

4. Monitorados os Direitos Humanos das Comunidades Afectadas pela Indústria 

Extractiva na Província de Tete, Nampula e Zambézia.  

Tabela dos beneficiários por província 

Província Feminino Masculino Subtotal 

Tete 65 56 121 

Nampula 31 32 63 

Zambezia  27 30 57 

TOTAL  123 128 251 

 

Em colaboração com a Comissão Nacional dos Direitos Humanos (CNDH), foi realizada uma 

missão de monitoria dos impactos da indústria extractiva sobre os direitos humanos das 

comunidades afectadas nas províncias de Tete, Zambezia e Nampula. 

Output  

Mapeados os casos de violação de direitos humanos nas comunidades afectadas pela indústria 

extrativa; e elaborada uma matriz de recomendações e seguimento. 



12 
 

2.1.2. Sociedade Civil 

R.1.2. Organizações da Sociedade Civil engajam-se activamente nos processos de 

governação e no empoderamento dos cidadãos para participação activa nos processos 

de governação e desenvolvimento na área de terras, recursos naturais e ambiente.  

2.1.2.1. Constituir e/ou im pulsionar organizações comunitárias de base (comités de gestão 

de recursos naturais, fóruns comunitários, plataformas distritais de OSCs, grupos de 

interesse de jovens homens e mulheres, etc.) para promover o exercício da cidadania. 

Para o alcance dos resultados desta actividade, foi realizada a seguinte acção:  

1. Facilitado e estabelecido o Fórum da Sociedade Civil sobre a Indústria Extractiva 

em Moatize (FOCIEMO)  

Beneficiários: 18 activistas comunitários, dos quais 5 do sexo feminino e 13 do sexo masculino.  

São as seguintes organizações locais que foram engajadas para o estabelecimento do FOCIEMO: 

KUBECERA, Associação das Mulheres Paralegais de Tete, CAPEMI e RAMBOG; membros dos 

Comités de Gestão de Recursos Naturais (CGRNs) de Mualadzi e Capanga, Associação dos Oleiros 

de Moatize, Comissão dos Moradores de 25 de Setembro e activistas comunitários de Catete; 

Cancope e Benga ð Sede.  

O FOCIEMO, é uma plataforma de coordenação das acções de advocacia concertada e de 

monitoria dos impactos da indústria extractiva; incluindo a capacitação dos membros e articulação 

com o governo e as empresas mineiras no distrito de Moatize.  

Output  

Estabelecido o Fórum da Sociedade Civil sobre Indústria Extractiva em Moatize (FOCIEMO), 

eleito o secretariado (Associação das Mulheres Parelegais de Tete) e o grupo de coordenação 

(Comité de Capanga, KUWUKA JDA e AAAJC)  

Criada uma plataforma/grupo de partilha de informaçäo em tempo útil WhatsApp onde os 

membros tem trocado informação e discutido estratégias de atuação como por exemplo no caso de 

um encontro com a empresa e o governo, na monitoria dos impactos e dos planos de 

reassentamento e nas negociações das reclamações das comunidades.  

Outcome  

FOCIEMO reconhecido pelo governo do distrito e empresa Vale, como um interlocutor valido, 

participa e contribui nas discussões e busca de soluções, incluindo a monitoria conjunta dos 

impactos e da utilização das receitas dos 2.75% de forma concertada.  

Governo do distrito de Moatize convidou o secretariado do FOCIEMO para apresentação dos 

objectivos do fórum aos membros do governo em sessåo do Governo do Distrito para sua 

legitimação.      
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FOCIEMO canaliza as inquietações e reclamações das comunidades locais, respeitantes ao impacto 

da indústria extractiva, junto do governo e das empresas extractivas.  

 

2.1.2.2. Capacitar/Disseminar informação relevante sobre legislação, políticas públicas, 

participação pública, cidadania e governação, aos membros das OSCs.  

Para o alcance dos resultados desta actividade, foram realizadas a seguintes acções: 

1. Capacitado o FOCIEMO sobre Governação da Indústria Extractiva e Mecanismos 

de Participação nos Processos de Tomada de Decisão na Utilização das Receitas 

Destinadas ao Desenvolvimento das Comunidades Locais (2.75% sobre Taxas de 

Produção) e Apresentado o Fórum ao Governo.  

Beneficiários:  21 participantes, dos quais 12 do sexo Masculino e 9 do sexo feminino 

Output  

Membros do FOCIEMO capacitados sobre Governação da Indústria Extractiva e Mecanismos de 

Participação nos Processos de Tomada de Decisão na Utilização das Receitas dos 2.75%; 

Elaborado o plano de acção do FOCIEMO reflectindo as principais inquietações das comunidades.    

Outcome    

Representantes do FOCEIMO são convidados como membros permanentes do grupo de trabalho 

que realiza encontros técnicos semanais, entre a Vale e o governo, para o informe dos progressos 

face as inquietações das comunidades afectadas.     

       

2. Capacitado o Grupo Temático da Indústria Extractiva, do Fórum Provincial da 

Sociedade Civil de Inhambane (FOPROI), sobre Advocacia, Monitoria e Avaliação 

de projectos na indústria extractiva  

Beneficiários: 31 membros; dos quais 5 do sexo feminino e 26 do sexo masculino.  

Capacitado o FOPROI, sobre a Governação da Indústria Extractiva, com enfoque nas Ferramentas 

de Advocacia, Monitoria e Avaliação no contexto de projectos de exploração dos recursos 

extractivos, visando melhor participação e promoção de advocacia baseada em evidências no 

processo de Governação da Indústria Extractiva na província de Inhambane.  

Output  

Membros do FOPROI, dotados de ferramentas de Advocacia, Monitoria e Avaliação e 

empoderados para melhor advocarem sobre os direitos das comunidades afectadas.  
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Outcome  

Membros do FOPROI promovem acções de advocacia baseados em evidências utilizando as 

ferramentas aprendidas. Em Inhassoro, o governo de distrito, incluiu membros da plataforma da 

sociedade civil local, nos processos de auscultação as comunidades para a priorização dos projectos 

a serem financiados no âmbito dos 2.75%.  

Sociedade civil pressiona o governo do distrito, que iniciou a colocação de placas com os dizeres de 

òconstruídas com base nos fundos dos 2.75%ó revertendo a situação das anteriores placas que 

referiam que tinham sido excutadas com gundos do orçamento do Estado.  

 

3. Capacitada a plataforma da sociedade civil de Marara sobre mecanismos de 

participação e partil ha de benefícios das receitas (2,75%) resultantes da exploração 

de recursos minerais pelas comunidades locais; ITIE e boa governação na indústria 

extractiva  

Beneficiários: 29 activistas entre membros da Plataforma da de Marara e líderes comunitários dos 

quais 6 do sexo feminino e 23 do sexo masculino.  

O distrito de Marara beneficiou pela primeira vez no ano 2019, de fundos dos 2,75%; para além de 

ter iniciado a transferência de famílias de Cassoca para a aldeia de reassentamento pela Jindal; pelo 

que a capacitação abordou os seguintes temas:  Relevância da Iniciativa da Transparência da 

Indústria Extractiva (ITIE)  para a sociedade civil; Processo de Reassentamento; Canalização dos 

2.75%.  

Output  

Membros da Plataforma de Marara e líderes comunitários capacitados sobre os mecanismos de 

participação no processo de gestão de receitas destinada a projectos de desenvolvimento 

comunitário (2.75%); para a melhoria dos processos participativos neste domínio.  

Alargado o conhecimento sobre a iniciativa de transparecia na indústria extractiva e sua relavância 

para a sociedade civil; 

Outcome  

Plataforma da sociedade civil de Marara engaja-se com o governo do distrito e participa 

activamente na planificação da utilização de receitas dos 2.75%.  

 

4. Capacitada a plataforma distrital da sociedade Civil  de Marara sobre processo de 

reassentamento incluindo compensação e indemnizações, mecanismos de 

participação; partilha de benefícios das receitas resultantes da exploração dos 

recursos naturais  
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Beneficiários: 32 participantes, dois quais 23 do sexo masculino e 9 do sexo feminino.  

Realizado em colaboração com a CCIE, tendo sido abordados os seguintes temas: a) processo 

participativo nos Reassentamento Resultantes de Actividades Económicas; b) compensações nos 

processos de reassentamento; c) reassentamento e mudanças climáticas; d) mecanismos de 

participação das comunidades na gestão das receitas dos 2,75%.  

Output  

Plataforma de Marara dotada de ferramentas de cálculo de compensação e indemnização no 

processo de reassentamento, monitoria de mecanismos e processos de tomada de decisão na 

utilização das receitas 2,75%, para melhor assessorar as comunidades locais.  

 

5. Capacitados os membros da plataforma das organizações da sociedade civil do 

distrito de Inhassoro acerca da ITIE, Boa Governação, Mecanismos de 

Participação Pública Inclusiva e do Debate Público do Cidadão para a Melhoria na 

Transparência na Indústria Extractiva 

Beneficiários: 27 participantes, dois quais 13 do sexo Masculino e 14 do sexo Feminino. 

Output  

Aumentado o conhecimento dos membros da plataforma de Inhassoro, do governo do distrito, 

líderes comunitários e activistas sociais sobre ITIE e boa governação na indústria extractiva; e 

reduzida a assimetria de informação entre as partes visando uma discussão aberta e equilibrada no 

âmbito da governação dos recursos naturais;  

Melhorados o entendimento sobre os mecanismos de participação das diversas partes no processo 

de gestão de receitas dos 2,75% para a melhoria dos processos participativos neste domínio. 

 

6. Activistas comunitários e membros do FOCIEMO capacitadas sobre Monitoria de 

Planos de Gestão Ambiental e de Desenvolvimento Social, em Moatize. 

Beneficiários:  38 participantes, dois quais 13 do sexo masculino e 25 do sexo feminino 

Foram ministradas matérias sobre procedimentos de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) e do 

Processo de Monitoria Ambiental, com ênfase para o processo participativo na elaboração de 

planos de responsabilidade social empresarial e acordos de desenvolvimento comunitário, conforme 

reza a Política de Responsabilidade Social Corporativa no sector da Indústria Extrativa. 
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Output  

Fortalecido o conhecimento dos membros do FOCIEMO sobre monitoria dos planos de gestão 

ambiental e de desenvolvimento social das empresas extractivas, de modo a melhor 

acompanhamento e monitoria da implementação dos planos. 

Outcome  

Os activistas do FOCIEMO, elaboraram um plano de engajamento com as empresas e o governo, 

visando a monitoria conjunta da implementação dos planos de responsabilidade social das empresas 

mineiras no distrito de Moatize. 

 

Foto.2.  Momentos de exercícios na capacitação dos membros do FOCIEMO. 

 

7. Realizado o Seminário de Discussão da Proposta do Estatuto da Alta Autoridade da 

Indústria Extractiva. 

Beneficiários:  30 participantes, dos quais 19 do sexo Masculino e 11 do sexo feminino.  

Em colaboração com as organizações da sociedade civil no Comité de Coordenação da ITIEM, 

Coligação Cívica sobre a Indústria Extractiva e Plataforma da Sociedade Civil sobre Recursos 

Naturais e Indústria Extractiva. 

Output  

Proposta dos Estatutos da AAIE analisados, revistos e produzida uma contraproposta da sociedade 

civil para responder aos anseios e preocupação da sociedade civil quanto á entidade. 

Contraproposta da sociedade submetida ao Ministro dos Recursos Minerais e Energia e discutida 

com os acessores do Ministro. 

 

Outcome  

Sociedade civil trava os planos do Ministro do MIREME de levar a proposta dos estatutos de 

AAIE produzidos pelo governo ao Conselho de Ministro para aprovação. 

Discussão e aprovação do Estatuto da AAIE adiado para a legislatura seguinte. 
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8. Realizada a Cimeira Alternativa da Sociedade Civil Sobre Gás  

Beneficiários: 205 participantes, dos quais 103 do sexo masculino e 102 do sexo feminino. 

Realizada em colaboração com a AENA, Coligação Cívica sobre a Indústria Extractiva e  Oxfam; a 

cimeira constituiu uma oportunidade de debates e reflexões sobre o desenvolvimento da indústria 

extractiva em Moçambique, como alternativa à V Cimeira de Negócios sobre Petróleo e Gás em 

Moçambique, que teve lugar, também na cidade de Maputo. 

Output  

Debatidos assuntos pertinentes sobre desafios e oportunidades na governação da Indústria 

extractiva. 

Produzida uma declaração e partilhado o conhecimento sólido sobre o contexto da indústria 

extractiva em Moçambique e identificadas oportunidades, constrangimento e desafios de sua 

governação inclusiva. 

              

 Foto.3. Participantes na Primeira Cimeira Alternativa da Sociedade Civil sobre Gás  

  

2.1.3. Governo 

R.E.1.3. O Governo interage de forma aberta e transparente com os vários quadrantes 

da sociedade e incorpora as contribuições destes na elaboração legislativa, nas decisões 

sobre as políticas públicas e no exercício da governação, na área de terras, ambiente e 

recursos naturais.  

2.1.3.1. Realizar debates públicos sobre questões pertinentes de governação de terra, 

recursos naturais, ambiente, ITI E, etc., apresentando propostas de revisão, 

elaboração, revogação de pacotes legislativos, com a participação de representantes 

do governo e dos e dos diferentes sectores da sociedade. 

Para o alcance dos resultados desta actividade, foram realizadas as seguintes acções:  

1. Mesa redonda de apresentação do Estudo sobre a Implementação da ITI EM, ao 

Comité de Coordenação da ITIEM  
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Beneficiários: 15 membros do comité de coordenação da ITIEM, dos quais 3 do sexo feminino e 

15 do sexo masculino, e 3 representante de parceiros de cooperação.  

Output  

Relatório de Estudo sobre a Implementação das Recomendações dos Relatórios da ITIE em Moçambique 

(2011-2017) apresentado e discutido pelo Comité de Coordenação da ITIE -M, contribuindo para o 

alargamento do debate sobre a ITIEM.  

Comité de Coordenação assume os resultados do estudo e apropria-se do mesmo, e dada a 

importância dos resultados do estudo, para influenciar reformas institucionais e públicas na 

governação do sector extractivo; com particular destaque sobre instituições públicas relevantes; 

recomenda sua apresentação no Ministério dos Recursos Minerais e Energia (MIREME); Ministério 

da Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural (MITADER); Ministério de Economia e Finanças 

(MEF); Instituto Nacional de Petróleo (INP), Instituto Nacional de Minas (INAMI), Câmara de 

Minas Associação Moçambicana dos Operadores Petrolíferos (AMOP), incluindo o parlamento.  

2. 1° Seminário de Diálogo sobre a Governação da Indústria Extractiva na Província 

de Inhambane  

Beneficiários: 57 cidadãos, dos quais 12 do sexo feminino e 45 do sexo masculino.  

O seminário contou com a participação do Governador da Província de Inhambane, Directores 

Províncias, Governos Distritais, membros da Magistratura, membros da Assembleia Provincial, 

Academia, Mídias, e a Sociedade em geral.  

O fórum visava estabelecer um debate público aberto e inclusivo, sobre as Oportunidades e Desafios da 

Indústria Extractiva na província de Inhambane, entre as partes interessadas e relevantes no processo de 

governação da indústria extractiva.  

Output  

Membros do governo e sociedade civil consciencializados sobre os desafios e oportunidades de 

governação da industria extractiva, incluindo os desafios de participação nos processos de tomada 

de decisão sobre a utilização das receitas dos 2,75% para o desenvolvimento das comunidades 

locais e responsabilidade social corporativa, e como resultado concluem que há uma necessidade de 

propor a revisão da Circular 1/MPD/MF/2013, que define os mecanismos de utilização das 

receitas dos 2,75%. 

Outcome  

Governo provincial de Inhambane, consciencializado apropria-se do programa tendo liderado a co-

organizado a realização do seminário de diálogo sobre a governação da indústria extractiva, 

mudando de atitude em prol da boa governação do sector.  
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Foto 4. Governador da Província de Inhambane (centro) durante o 1° Seminário de Diálogo sobre a Governaçäo da 

Industria Extractiva na Provincia de Inhambane.  

 

3. 2° Seminário de Diálogo sobre a Governação da Indústria Extractiva na Província 

de Inhambane 

Beneficiários: 64 participantes, dos quais 47 do sexo masculino e 17 do sexo feminino. 

O 2° Seminário Provincial de Diálogo sobre a Governação da Indústria Extractiva, visou um 

debate sobre as oportunidades e desafios dos processos em curso em Inhambane, nomeadamente o 

licenciamento ambiental no âmbito das pesquisas e concessões, implementação da política de 

responsabilidade social corporativa e implementação de projectos de desenvolvimento 

comunitários, no âmbito dos 2.75% das receitas dos impostos de produção extractiva mineira.   

Output  

Promovido um espaço de diálogo construtivo entre as partes e estabelecidos mecanismos de 

coordenação, comunicação, colaboração e partilha de informação entre os diferentes actores 

relevantes, interessados e intervenientes na governação da indústria extractiva; 

Recomendadas boas práticas aos diferentes actores e que possam servir de base para processos 

participativos e transparentes de tomada de decisão. 

4. Seminário de Diálogo sobre a Governação da Indústria Extractiva ð Maputo 

Beneficiários: 130 participantes, dos quais 82 do sexo masculino e 48 do sexo feminino, sendo 47 

das OSC, 16 do Governo dentre os quais o assessor do Ministro do MIREME e representantes da 

coordenação do ITIEM (CC ITIEM) e da Autoridade Tributária (AT), 9 de mídia, 14 do Sector 

Privado, 37 da academia e 7 das comunidades locais. 
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A KUWUKA e o Comité de Coordenação da ITIE, concordaram na organização deste seminário 

público sobre a Governação da Indústria Extractiva e Transparência, visando alargar o debate 

público sobre a ITIEM. 

Output  

Promovido o debate público e recomendadas medidas correctivas necessárias para promover 

reformas institucionais e legais que contribuam para a implementação da ITIEM, enquanto que 

ferramenta de boa governação; 

Instituições visadas, recomendadas para melhorarem e aprimorarem o seu papel enquanto que 

relevantes para a implementação da ITIE. 

 

Foto 5. Secretario Permanente da Província de Inhambane, intervindo na bertura do Segundo Seminário de 

Diálogo sobre Indústria Extractiva na Província de Inhambane. 

 

5. Capacitado o Comité de Coordenação da ITIEM sobre processos de 

implementação e validação da ITIE  

Beneficiários: 25 participantes, entre membros do CC da ITIEM e do secretariado internacional 

de ITIE, dos quais 10 do sexo feminino e 15 do sexo masculino.  

A capacitação visava actualizar os membros do CC da ITIEM sobre as medidas correctivas a serem 

tomadas para o cumprimento dos requisitos da ITIE no quadro da avaliação sistemática e regular a 

que os países implementadores da ITIE são submetidos, e no caso de Moçambique, para avaliar o 

nível de implementação das recomendações da primeira fase da segunda avaliação do país.  

Output  

Discutidos e clarificados as medidas correctivas que o país deve tomar, respeitantes às reformas 

necessárias no quadro da implementação dos requisitos do padrão da ITIE.  
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Foto 6: Foto família dos participantes no workshop de capacitação do CC da ITIEM 

6. Apresentado o estudo sobre análise da implementação das recomendações da 

IT IEM ao Ministro dos Recursos Minerais e Energia  

Participantes: 18 pessoas, dos quais 7 do sexo feminino e 11 do sexo masculino, entre eles 2 

assessores do Ministro, 7 directores do INP e do INAMI; 8 membros da CCIE e um (1) parceiro 

de cooperação.  

Os resultados do estudo, serviram de evidência para advocar pela inclusão mais ampla dos 

principais intervenientes na implementação da ITIE, entre os quais Instituições Reguladoras da 

indústria extractiva em Moçambique (INP e INAM) e Empresas Públicas do Sector de 18  

Mineração e Hidrocarbonetos (ENH e ENEM) no CC da ITIEM; com vista a melhorar a 

transparência, responsabilização na governação e gestão do sector mineiro em Moçambique.  

 

Figura 7: Participantes na apresentação do estudo sobre a implementação da ITIEM, ao Ministro dos 

Recursos Minerais e Energia, seus assessores e membros Coligação Cívica sobre a Indústria Extractiva. 

Output  

Governo compromete-se em incluir representantes de instituições tuteladas pelo MIREME ao seu 

alto nível no comité de coordenação da ITIEM, nomeadamente (INP, INAMI, EMEM e ENH), de 

modo a que assumam o seu papel na implementação da iniciativa  
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Outcome  

Governo influenciado e compromete-se a melhorar a implementação da ITIEM, através de inclusão 

de actores relevantes para melhorar a transparência, responsabilização e prestação de contas na 

governação e na gestão do sector mineiro em Moçambique. 

  

2.1.4. Academia (instituições de ensino) 

Resultado 1.4: A Academia (instituições de ensino) participa e contribui de forma 

activa, e criativa nos processos de governação, debates públicos, seminários, 

conferências e reuniões afins na área de terras, ambiente e recursos naturais. 

2.1.4.1. Realizar conferências, seminários, workshops e debates com a participação de 

especialistas académicos sobre legislação, políticas públicas, governação 

participativa, implementação de projectos, monitoria da implementação de 

projectos, boas práticas, transparência, responsabilidade social e o desenvolvimento 

sustentável. 

Para o alcance dos resultados desta actividade, foram realizadas as seguintes acções:  

1. Duas (2) palestras para debates públicos sobre a Implementação da ITIEM e boa 

governação na indústria extractiva em Moçambique, nas instituições de Ensino 

Superior (UEM)  

Beneficiários:  165 participantes, dos quais 90 do sexo Masculino e 75 do sexo feminino. 

Output  

Apresentado e debatido pela comunidade académica o relatório do Estudo sobre a Implementação 

da ITIEM e alargado o debate público sobre a boa governação, transparência e prestação de contas 

na gestão da indústria extractiva em Moçambique. 

2.1.5. Sector Privado 

R.E.1.5. O Sector Privado implementa projectos de exploração da terra, ambiente e 

recursos naturais respeitando o quadro legal e de forma, transparente e colaborativa.  

2.1.5.1. Consciencializar, sensibilizar e influenciar o Sector Privado sobre boa governação e 

respeito pelos direitos e deveres dos cidadãos nos seus investimentos para o 

desenvolvimento sustentável. 

Para o alcance dos resultados desta actividade, foram realizadas as seguintes acções:  

1. Encontro com a Vale ð Moçambique  
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Participantes: 11 pessoas, sendo 6 membros da CCIE e 5 representantes da Vale; dos quais 5 do 

sexo feminino e 6 do sexo masculino.  

No âmbito da monitoria dos impactos da indústria extractiva em Moatize, em colaboração com a 

CCIE, foi avaliado o ponto de situação e os passos dados relativamente aos impactos sócio - 

ambientais e as reclamações das comunidades locais. 

A empresa Vale afirmou ter havido melhorias significativas no controlo de poeiras embora não 

pode-se provar a veracidade uma vez que era no período chuvoso, e isso tem impacto na redução 

de poeiras. Quanto ao controlo da qualidade de água; a empresa não efectua medições dos níveis de 

poluição nos poços de água.  

2. Participação na Audiência Pública sobre o desempenho sócio - ambiental da Vale ð Moçambique  

Visando acompanhar os relatórios de desempenho e acções de mitigação de impactos sócio 

ambientas da Vale ð Moçambique. Constatou-se que a Vale não tem cumprido algumas medidas de 

mitigação e previstas no Plano de Gestão ambiental (PGA), como: plantio de árvores para barreira 

vegetal, num raio de 500 metros entre a mina e a área residencial. A empresa acusa a comunidade de 

ter ocupado áreas concessionadas, por isso não há distância dos 500 metros entre a mina e as 

comunidades.  

Output  

Melhorada comunicação entre a Vale e a Sociedade Civil, mostrando se mais aberta para diálogo e 

prestação de contas à sociedade e Partilhado Plano de Gestão Ambiental da Vale aos membros do 

CCIE.  

Inicia a abertura da Vale para colaboração com a sociedade civil, através de disponibilização de 

informação e discussão aberta sobre suas acções no âmbito do desenvolvimento comunitário, tendo 

se prontificado a colaborar com a sociedade civil.  

2. Encontro com a Empresa Jindal  

Participantes: 15 membros, dos quais 7 membros da CCIE e 5 representantes da Jindal; 1 

representante da comunidade de Cassoca e 2 membros da plataforma de Marara dos quais 5 do 

sexo feminino e 10 do sexo masculino.  

Output 

Apresentadas as preocupações das comunidades locais e da Sociedade Civil à empresa Jindal 

relacionados com o processo de reassentamento na comunidade de Cassoca e colhidas informações 

sobre o desempenho ambiental da empresa.  
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1. Monitoria dos direitos humanos à empresas extrativas da província de Tete 

1.1. Encontro com a Jindal Africa 

No encontro mantido com a direção social da empresa Jindal ð Africa constatou-se a ausência de 

qualquer processo de restauração de meios de vidas e programas de responsabilidade social 

empresarial na aldeia de reassentamento Nhamatua. 

Aldeia de reassentamento de Nhamatua, apresenta infra-estruturas (casas e fontenárias públicas) 

sem qualidade, com sinais de degradação.  

Output  

A empresa compromete-se a abrir fontenárias públicas até primeiro trimestre de 2020, depois de 

avaliação do nível do lençol freático e das diferentes camadas com água potável e em abundância, 

para evitar que sequem, como é o caso das três fontenárias secas na aldeia de Nhamatua; 

1.2. Encontro com a Vale ð Moçambique  

No encontro mantido com a Vale-Moçambique, constatou-se que os investimentos sociais levados 

acabo pela empresa Vale não tem tido impacto positivo, porque não representam as aspirações das 

comunidades afectadas, devido ao caracter exclusivo na sua elaboração.    

Output 

Empresa Vale consciencializada, compromete-se a iniciar a elaboração de um plano de 

responsabilidade social empresarial de acordo com a política nacional, com a participação das partes 

afectadas e interessadas, culminando com assinatura de acordo de desenvolvimento local. 

Este pilar registou um nível de alcance de 100% de execução das actividades planificadas.  

 

2.2. PILAR DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO E EDUCAÇÃO CÍVICA 

AMBIENTAL  

Os principais resultados alcançados no Pilar de Desenvolvimento Comunitário e Educação Cívica 

Ambiental são: 

Revitalização e estabelecimento de Clubes ambientais escolares  na cidade de Maputo e de comités 

comunitário de gestão dos recursos naturais, nos distritos de Moatize e de Matutuine, que 

promovem a sensibilização ambiental nas comunidades e gestão sustentável dos recursos naturais, 

incluindo acções de adaptação e mitigação aos efeitos das mudanças climáticas, através de iniciativas 

demonstrativas de agricultura de conservação que inclui produção de fertilizantes e pesticidas 

orgânicos, fabrico de fogöes melhorados (poupa lenha) e plantio de arvores para o reflorestamento. 

Promovidos os serviços dos empreendimentos ecoturísticos que divulgam seus serviços visando 

atrair turistas, enquanto promovem a conservação e desenvolvimento comunitário na região de 

Maputaland através da plataforma virtual IZELE. 

Neste pilar foi atingida uma meta de  100% das actividades planificadas. 
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2.2.1. Comunidades Locais 

R.1.6. Comunidades locais promovem o desenvolvimento local através dos seus 

diferentes grupos de interesse, incluindo jovens, homens e mulheres, cívica e 

ambientalmente instruídas, organizadas e fortalecidas. 

2.2.1.1. Desenvolver acções de educação cívica e ambiental nas comunidades locais, 

incluindo boas práticas de gestão dos resíduos sólidos (abordagem dos 4Rs ð 

Reduzir, Reutilizar, Reciclar e Responsabilizar), limpeza e saúde pública. 

No âmbito desta actividade foram realizadas as seguintes acções:  

1. Jornadas de limpeza e palestras de educação cívica ambiental nas Escolas Primárias 

Completas Unidade 22 e Unidade da 23, no bairro da Mafalala em parceria com a Associação 

Comunitária Dambo da Mafalala. 

Benefeciaários: 70 alunos, dos quais 38 meninas e 32 meninos. 

2. Palestras ambientais nas EPC de Cachane, Vilacunlos-Sede e comunidade de Chiboene na 

Vila Municipal de Vilanculos, província de Inhambane.  

Beneficiários: 287 alunos; dos quais 119 meninas e 168 meninos.  

3. Palestras ambientais na comunidade de Chiboene na Vila Municipal de Vilanculos, 

província de Inhambane.  

Beneficiários: 30 participantes, dos quais 11 mulheres e 19 homens. 

 

Foto 8: Momentos da palestra na EPC Vilanculos-Sede 

Output 

Alunos participantes nas palestras, sensibilizados sobre a importância da preservação ambiental, 

saúde pública, recolha de resíduos sólidos urbanos, e efeitos nocivos da poluição ambiental.  

Alunos aderem e participam nas jornadas de limpeza do bairro, contribuindo para a 

conscielcializaçäo pública sobre higiene colectiva.  
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Alunos das EPC de Cachane e Vilacunlos-Sede, na Vila Municipal de Vilanculos, informados e 

sensibilizados sobre mudanças climáticas, queimadas descontroladas, abordagem dos 4Rõs (reduzir, 

reutilizar, reciclar e responsabilizar), d) poluição marinha e protecção costeira.  

Comunidade de Chiboene, informada e sensibilizads sobre o maneio sustentável dos recursos 

florestais com enfoque para as queimadas descontroladas.  

Alunos dos clubes ambientais escolares replicam a sensibilizaçäo ambiental nas escolas e nas 

famílias sobre a saúde pública, gestäo de residuos sólidis (lixo), contribuindo para a uma cultura de 

higiene colectiva e individual. 

3.2.2. R.E.2.1.Organizar as comunidades locais (constituir e/ou i mpulsionar os comités 

de gestão de recursos naturais, clubes ambientais, fóruns comunitários, plataformas 

distritais e organizações comunitárias de base afins) para participarem nos 

processos de desenvolvimento comunitário local sustentável. 

No âmbito desta actividade foram desenvolvidas as seguintes acções:  

1. Mobilizados alunos e professores das EPCs para a revitalização dos clubes ambientais 

escolares nas EPC Unidade 22 e EPC Unidade da 23 da Mafalala; 

 

Foto 9: Membros do Clubes ambiental escolar EPC Unidade 22 de Mafalala.  

Output 

Revitalizados dois clubes nas EPC Unidade 22 e EPC Unidade da 23 em Mafalala, com um total de 

61 alunos, dos quais 37meninas e 24 meninos. 

3.2.2.1.  Formar/capacitar membros das comunidades locais em matérias específicas 

ligadas ao desenvolvimento local ambientalmente sustentável. 

Neste âmbito foram desenvolvidas as seguintes acções: 
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1. Mobilização e capacitação dos membros dos comités de gestão dos recursos florestais na 

localidade de Manhangane, sobre: a) agricultura de conservação; e b) queimadas descontroladas; 

em parceria com os Serviços Distritais de Actividades Económicas (SDAE) de Matutuíne  

Beneficiarios: 110 participantes, dos quais 64 mulheres e 46 homens. 

2. Capacitação dos membros das comunidades locais de Moatize nas áreas afectadas pela 

indústria extractiva, sobre: a) agricultura de conservação, b) fabrico de fogões melhorados 

(poupa lenha) e c) uso racional dos recursos florestais; em parceria com os Serviços Distritais 

de Actividades Económicas; visando promover a preservação ambiental, mitigação, adaptação e 

capacidade de resiliência aos efeitos das mudanças climáticas. 

Beneficiarios: 203 participantes, dos quais 133 mulheres e 70 homens. 

 

Foto 10: Comunidades de Moatize, em plena capacitação prática, fabticando um fogäo melhorado fixo.  

Output 

Mobilizados e capacitados os membros dos CGRN na localidade de Manhangane, distrito de 

Matutuine em técnicas de agricultura de conservação. 

Membros das comunidades de locais em Moatize dotados de técnicas de agricultura de conservação 

e produção de fogões melhorados, e sensibilizados sobre o uso racional dos recursos florestais.  

Produzido um biopestecida e fertilizante orgânico (bio oil) para o controlo de pragas nas 

culturas e fertilizante orgânico para a melhoria da qualidade e quantidade da produção 

agrícola, na comunidade de Nhambalualu, distrito de Moatize.  

Fabricados/produzidos 10 fogões móveis e 4 fogões fixos demonstrativos em espaços 

públicos na comunidade de Nambalualu em Moatize. 

Distribuídas 60 peças cerâmicas (material) para o fabrico de fogões melhorados aos membros 

da comunidade de Nhambalualu em Moatize. 
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Estabelecido um comité de Gestão de Recursos Florestais na comunidade de Nhambalualu, como 

resultado da sua capacitação para de forma organizada replicar os conteudos aprendidos sobre 

preservaçäo ambiental à comunidade.Membros do Fórum Comunitário dos Recursos Naturais de 

Manhanagane, promovem educação ambiental no seio da comunidade sensibilizando -a sobre 

queimadas descontroladas e gestão racional e sustentável dos recursos florestais. 

 

 

Foto 11: Membros do Comité de Gestão de Recursos Florestais da comunidade de Nhambalualu 

3.2.2.2. Promover a implementação de projectos de desenvolvimento comunitário local 

sustentável (conservação da biodiversidade, redução da degradação ambiental 

miti gação, adaptação às mudanças climáticas, e iniciativas de geração de renda 

incluindo a agricultura de conservação, reflorestamento comunitário). 

Foram levadas  a cabo as seguintes acções : 

Inqueridos empreendimentos ecoturísticos sobre a página IZ ELE para avaliar o impacto da 

utilização da página e do fluxo de turistas na região de Maputaland.  

Workshop de monitoria e criação da página IZ ELE realizado na Ponta de Ouro, em parceria 

com os Serviços Distritais de Actividades Económicas. 

Benefeciários: 39 participantes dos quais 28 mulheres e 11 homens. 

Apetrechamento da estufa comunitária de Manahngane com 400 mudas que foram distribuídas 

na comunidade. 

Estufa comunitária inaugurada pelo chefe do Posto Admitnistrativo de Catuane e entregue ao 

Fórum de Gestão dos Recursos Florestais de Manhangane.  

Beneficiários: 53 participantes, dos quais 33 mulheres e 20 homens. 










































